
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2653326 - TO(2024/0190711-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : GUTEMBERGUE LOPES DA SILVA
ADVOGADO : INDIANO SOARES E SOUZA - TO005225

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE.
AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. POLICIAL MILITAR.
REENQUADRAMENTO FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE
DIREITO CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA
CONHECER DO AGRAVO E DAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL. 

1. A parte agravante, no agravo em recurso especial, impugnou de
forma específica a decisão que não admitiu o recurso especial na origem.
Conforme se verifica, houve impugnação específica quanto à aplicação da
Súmula n. 7 do STJ, razão pela qual se deve conhecer do agravo.

2. A solução jurídica adotada pelo acórdão recorrido destoa da
jurisprudência do STJ, no sentido de que cada ato promocional na carreira do
militar é ato único, de efeitos concretos e permanentes, estabelecendo "o
marco do prazo prescricional para o questionamento do direito à promoção
com base nos requisitos preenchidos no tempo alcançado por cada um deles.
Precedentes" (AgInt no  relator Ministro Mauro REsp n. 1.930.871/TO,
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de . 30/8/2021,  2/9/2021)

2. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar provimento
ao recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 05/03/2026  11/03/2026,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .13 de março de 2026
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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : GUTEMBERGUE LOPES DA SILVA
ADVOGADO : INDIANO SOARES E SOUZA - TO005225

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE.
AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. POLICIAL MILITAR.
REENQUADRAMENTO FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE
DIREITO CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA
CONHECER DO AGRAVO E DAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL. 

1. A parte agravante, no agravo em recurso especial, impugnou de
forma específica a decisão que não admitiu o recurso especial na origem.
Conforme se verifica, houve impugnação específica quanto à aplicação da
Súmula n. 7 do STJ, razão pela qual se deve conhecer do agravo.

2. A solução jurídica adotada pelo acórdão recorrido destoa da
jurisprudência do STJ, no sentido de que cada ato promocional na carreira do
militar é ato único, de efeitos concretos e permanentes, estabelecendo "o
marco do prazo prescricional para o questionamento do direito à promoção
com base nos requisitos preenchidos no tempo alcançado por cada um deles.
Precedentes" (AgInt no  relator Ministro Mauro REsp n. 1.930.871/TO,
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de . 30/8/2021,  2/9/2021)

2. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar provimento
ao recurso especial. 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DO TOCANTINS contra
decisão por mim proferida, por meio da qual não foi conhecido o respectivo agravo em
recurso especial (fls. 674-676).

Pondera a parte agravante que houve impugnação específica da Súmula n. 7
do STJ. 

Não foi apresentada resposta ao agravo interno (fl. 695).
É o relatório.

VOTO
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A insurgência deve ser acolhida prosperar, porque, conforme se verifica à fl.
616, houve impugnação específica quanto à aplicação da Súmula n. 7 do STJ, razão pela
qual se deve conhecer do agravo. 

Passo ao exame do recurso especial. 
Ao decidir a controvérsia, o Tribunal de origem anotou (fls. 473-474): 
 

A controvérsia gira em torno do pedido da parte autora, ora apelante, que
na ação originária requereu que o Ente Estadual, ora apelado, seja obrigado a
publicar e aplicar em seu contracheque a promoção na graduação de 1º Sargento a
partir de  bem como o pagamento retroativo da referida promoção, 21/04/2012,
perquirindo duas promoções imediatas (inexistir 2° e 3° Sargento) nos termos do
artigo 90 da   Lei Estadual nº  Lei nº 125/90 c/c 1.161/2000.

Quanto à tese preliminar de prescrição aventa pelo Ente Estadual, ora
apelante, ressalta-se que a prescrição quinquenal não atinge o fundo de direito, nos
termos da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça, que assim estabelece:

Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a
Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido
negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da
ação.

O direito reivindicado diz respeito ao direto de 
 do servidor, mediante ato de promoção, o que nãoenquadramento/reenquadramento

ocorreu no momento apropriado.
[...]
Dessa forma, como no caso inexiste recusa formal na implementação do

direito postulado por parte da administração pública, a prescrição quinquenal não
atinge a própria substância ou fundo de direito, mas atinge apenas as eventuais
vantagens pecuniárias abrangidas no período anterior ao quinquênio de ajuizamento
da presente ação.

  
A solução jurídica adotada pelo acórdão recorrido destoa da jurisprudência do

STJ no sentido de que cada ato promocional na carreira do policial militar é um ato
único, de efeitos concretos e permanentes, estabelecendo, portanto, o marco do prazo
prescricional para o questionamento do direito à promoção com base nos requisitos
preenchidos no tempo alcançado por cada um deles.

Nessa linha: 
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. PROMOÇÃO. ATO ÚNICO DE
EFEITOS CONCRETOS E PERMANENTES. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE
DIREITO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Conforme entendimento desta Corte Superior, "cada ato promocional na
carreira do policial militar é um ato único, de efeitos concretos e permanentes, e que
estabelece, assim, o marco do prazo prescricional para o questionamento do direito à
promoção com base nos requisitos preenchidos no tempo alcançado por cada um
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deles. Precedentes." (AgInt no  relator Ministro Mauro REsp n. 1.930.871/TO,
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 30/8/2021,  2/9/2021.

2. Agravo interno parcialmente provido para negar provimento ao recurso
especial.

(AgInt no  relator Ministro Teodoro Silva Santos, AREsp n. 2.643.559/MT,
Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 21/5/2025,  29/5/2025.

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POLICIAL
MILITAR. REVISÃO DE ATOS DE PROMOÇÃO. ATO ÚNICO DE EFEITOS
CONCRETOS E PERMANENTES. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.
PRECEDENTES DO STJ.

1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária ajuizada pelo ora agravante em
desfavor do Estado de Alagoas, objetivando provimento jurisdicional no sentido de
se reconhecer tanto o seu direito à promoção à graduação de Segundo-Sargento
PMAL, a contar de  como o de ser promovido a Primeiro-Sargento, a 3/2/2014,
partir de 3/2/2017.

2. De modo a subsidiar seu pedido de promoção, o autor, ora agravante,
ampara-se na premissa segundo a qual sua promoção à graduação de Cabo fora
concedida com atraso pela Administração, causando, em verdadeiro efeito cascata,
atraso indevido na concessão das promoções subsequentes.

3. Na forma da jurisprudência desta Corte, "cada ato promocional na
carreira do policial militar é um ato único, de efeitos concretos e permanentes, e que
estabelece, assim, o marco do prazo prescricional para o questionamento do direito à
promoção com base nos requisitos preenchidos no tempo alcançado por cada um
deles" (AgInt no  relator Ministro MAURO CAMPBELL REsp n. 1.930.871/TO,
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de . Nesse mesmo sentido: 2/9/2021)

 relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDAREsp n. 1.882.350/AM,
TURMA, DJe de 17/11/2020;

 relator Ministro HERMAN BENJAMIN,REsp n. 1.758.206/MA,
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/11/2018.

4. Considerando-se que a subjacente ação ordinária foi ajuizada em
 , quando já ultrapassados mais de cinco anos da promoção do autor à14/11/2017

graduação de Cabo (ocorrida em , resta evidenciada a prescrição do 3/2/2010)
próprio fundo de direito.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, AREsp n. 2.240.253/AL,

Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 14/8/2023,  16/8/2023.
 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. AÇÃO DE
COBRANÇA. PROMOÇÃO. SUPRESSÃO, POR MEIO DE ATO NORMATIVO
DE EFEITOS CONCRETOS. DESCARACTERIZAÇÃO DE RELAÇÃO
JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

1. O recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código
de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
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2. Caso em que o autor se insurge contra decisão que deu provimento ao
recurso do Estado de Tocantins no sentido de que a supressão de vantagem a
servidor público caracteriza ato comissivo da Administração Pública, o que resulta
na prescrição do próprio fundo de direito e, portanto, sujeito ao prazo prescricional
de 5 (cinco) anos. Restabeleceu, assim, a sentença, a qual decretou a prescrição da
pretensão.

3. O artigo 1º do Decreto n.  consigna que as ações contra a20.910/1932
Fazenda Pública prescrevem em 5 (cinco) anos da data do ato ou fato da qual se
originaram.

4. O disposto no artigo 189 do Código Civil também estabelece que a
prescrição se inicia no momento da violação do direito sobre o qual se funda a ação.
Assim, como regra, a prescrição começa a correr desde que a pretensão teve origem,
pois "o maior fundamento da existência do próprio direito é a garantia de
pacificação social" (Novo Curso de Direito Civil, Parte Geral, Pablo Stolze
Gagliano, Editora Saraiva, 14ª ed. 2012, pág. 496).

5. Com efeito, o acórdão recorrido reformou a sentença sem observar a
jurisprudência desta Corte no sentido de que a supressão de vantagem a servidor
público caracteriza ato comissivo da Administração Pública, e que cada ato
promocional na carreira do policial militar é único, de efeitos concretos e
permanentes, estabelecendo-se, assim, o marco do prazo prescricional para o
questionamento do direito à promoção. Deve, portanto, ser mantida os fundamentos
da decisão agravada.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Benedito Gonçalves, AREsp n. 2.238.127/TO,

Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 5/6/2023,  9/6/2023.
 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº  ADMINISTRATIVO.3/STJ.

SERVIDOR PÚBLICO. PROMOÇÃO. ATO ÚNICO DE EFEITOS CONCRETOS
E PERMANENTES. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. PRECEDENTES
DO STJ.

1. O Tribunal a quo, em embate com a orientação cediça desta Corte
Superior, desconsiderou que cada ato promocional na carreira do policial militar é
um ato único, de efeitos concretos e permanentes, e que estabelece, assim, o marco
do prazo prescricional para o questionamento do direito à promoção com base nos
requisitos preenchidos no tempo alcançado por cada um deles. Precedentes.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Mauro Campbell REsp n. 1.930.871/TO,

Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 30/8/2021,  2/9/2021.
      

Não se aplica à hipótese, portanto, o enunciado da Súmula n. 85 do STJ.
Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo interno para conhecer do

agravo e dar provimento ao recurso especial.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.653.326 / TO
Número Registro: 2024/0190711-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00001696420228272725 1696420228272725

Sessão Virtual de  a 05/03/2026  11/03/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : GUTEMBERGUE LOPES DA SILVA
ADVOGADO : INDIANO SOARES E SOUZA - TO005225

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - REGIME - PROMOÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : GUTEMBERGUE LOPES DA SILVA
ADVOGADO : INDIANO SOARES E SOUZA - TO005225

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do05/03/2026  11/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 11 de março de 2026
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